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CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

'  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ■

Processo N° 005843/2019

ABERTURA; 09/12/2019- 12:35:00

REQUERENTEl^FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

DESTINO: PROCURADORIA .

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÂO:PROJETO DE LEI CONSIDERA DE ÜTIUDADE PÚBUCA
MUNICIPAL, A SSSOCIAÇAO CGMERÇIftl DFJülEIO AMBIENTE
INOFAÇÃO E SUSTENTABiaDAD^MAIS^.£J^ OUTRAS
PROVIDENCIAS. — ——
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PROJETO DE LEI

CONSIDERA DE UTILIDADE PUBLICA

MUNICIPAL, A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE
MEIO AMBIENTE INOVAÇÃO E
SUSTENTABILIDADE- AMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS"

Art. 1° - Fica considerada de Utilidade Pública Municipai, a ASSOCIAÇÃO DE
MEIO AMBIENTE INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE- AMAIS DE
LINHARES -ES, registrada no CNPJ n® 28.809.690/0001-43, com sede no
município de Linhares, Estado do Espirito Santo, iocaiizada à Avenida Augusto
Pestana, nO870, saia 101, Centro, Linhares-ES, CEP: 29.900-192.

Art. 2° - Ficam assegurados à entidade ora, declarada, todos os direitos,-^
decorrentes do reconhecimento desta Lei, nos termos da legislação vigente.

Art. 3° - Esta iei entrará em vigor na data de sua pubiicação.

Plenário "Joaquim Caimon", aos seis dias do mês Dezembro do ano de dois mil

e dezenove.

R

RCISIO SILVA

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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25/11/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
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Com'provante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

jConfira os ciados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

28.809.690/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/08/2017

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABILIDADE

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)

AMAIS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

AV AUGUSTO PESTANA

NUMERO

870

COMPLEMENTO

SALA 101

CEP

29.900-192

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

LINHARES

UF

ES

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(27) 9885-6090

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

21/11/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 25/11/2019 às 13:04:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Preparar Página
í paralmpressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1
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DAASSEWIBLESA de C0NST5TUÍÇÃ0 DA ASSOC3AÇÃO DE MEIO AWíB!^NT|J^^^E j
SUSTEÍMTAB5L5DADE - AWiAiS DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. \ X

Aos setê dias, do mès de agosto do ano de dois mil e dezessete - 07/08/2017. as 19h, no Cenmonial
Coliseu, sttuado na Avenida Araauz, n°. 2200, Bairro: Shell, CEP n°. 29900-390, munlcipio de Linhares,
Estado do EspírHo Santo, Brasil, foi realizada a assembléia de constituição da ASSOCIAÇÃO DE MEIO
ÂWiBiENTE, 8NOVAÇÃO E SUSTENTABÍLSDADE, denominada como nome fantasia AWiAlS, tendo sido
deliberado os seguintes assuntos; 1 - Para iniciar os trabalhos o Senhor Elber dos Reis Tesch. deu
boas vindas a todos e agradeceu a presença dos participantes, em seguida explanou brevemente o
objetivo ida assembléia, lendo o editai de convocação, informando que a convocação da assembléia foi
realizada através de publicação pela imprensa local, no qual apresentou e convidou o Senhor Lucimar
de Almeida Cimá Guizani. conhecido como Cimá GuizanI para presidir a assembléia e o mesmo
convidoLi o Senhor Bruno Vianna Motta para secretariar a assembléia de constituição, agradecendo
também a presença de todos; 2-0 Senhor Cimá Guizani fez uma breve explanação das atividades que
serão desenvolvidas pela Associação de Meio Ambiente. Inovação e Sustentabiiidade - AMAIS, na área
de sustentabiiidade. proteção e recuperação ambientai, eficiência energética, geração de energia
alternativa e micro usinas, tecnologia ambiental, neutralização de carijono. certificação ambiental,
balanço social e ambiental, saneamento básico, integração com 0 mercado de trabalho, parceria,
estágios, estudos, projetos, extensão e pesquisas com faculdades, universidade, escolas técnicas e
profissionalizantes, dentre outras atividades, de acordo com as finalidades do estatuto, voltadas a dar
suporte, fomento, aperfeiçoamento no desenvolvimento das ações, serviços e práticas sustentáveis e
tecnologias alternativas na área ambientai; 3 - Em base nos argumentos foi apresentada a minuta do
estatuto em conformidade com as legislações vigentes, especialmente a Lei Federal n°. 13.019/14.

alterada por redação dada pela Lei Federal n°. 13.2Õ4/15. para adequar ao marco legal do terceiro

setor, para posterior certificação complementar, o qual foi aprovado na sua integra sem restrição pelos
presentes, conforme documento anexo; 4 - Com a aprovação do estatuto o próximo item da pauta foi à

questão da definição do grupo gestor iniciai, o qual foi discutido e aprovado com a formação do grupo

gestor de transição com base nos membros da comissão organizadora; 5 - Em função da aprovação da

sugestão, o quadro de cargos fica assim definido: 5.1 - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:
PRESIDENTE Senhor Marcos Antônio Fernandes Garcia, brasileiro, divorciado. Produtor Rural 8

Empresário, RG n°. 749867 SSPTC/ES, CPF n°. 850.165.197-49, residente na Avenida Augusto

Pestana n°. 870 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-192; TESOUREIRO Senhor Elber dos Reis

Tesch. brasileiro, casado. Biólogo e Empresário. RG n°. 1.768-707 - SSPTC/ES - CPF 055.093.627-07,

residente Rua Odilon Nunes Barroso. n°. 755, TI 5. Apartamento n°. 205, Bairro Planalto - Linhares - ES

- CEP; 29906-470; SECRETÁRIO Senhor Bruno Vianna Motta. brasileiro, solteiro. Engenheiro

Agrônomo e Empresário. RG 134224 - SSPTC/ES, CPF 071.713.487-33, residente na Rua 22, n®. 09.
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quadra n°. 24, Bairro Novo Horizonte. Linhares - CEP 29902-180; SUPLENTE Sèphcfr Jãilson dai
Neves Ferreira, brasileiro, casado, Tecnólogo em Gestão Ambiental e Técnico enr'^''ê^T;^^^^''^
Trabalho,! RG 1.997-174 - SSPTC/ES, CPF 054.674.657-83, residente na Avenida José Arn^ffí7TrC23,
quadra n°. 06 - Bairro Linhares V, Linhares - ES, CEP 29905-190. S.2 - CONSELHO FISCAL: TiTÜLAR

Senhora Ráyza Gonzaga Bernardino Goncaives Pião, brasileira, casada. Engenheira Civii e
Empresária, RG 3.048-322 — SSPTC/ES, CPF 132.025.947-29, residente na Rua João Francisco

Caimon n°. 718, Bairro Araçá, Linhares - ES, CEP 29.901-422; SUPLENTE Senhora Luzineíe Pereira

Feu, brasileira, solteira, Engenheira Agrônoma, RG 1758249 - SSPTC/ES, CPF 090.982.827-09,
residente: na Rua Aiagoas n°. 497, Bairro Aviso, Linhares - ES, CEP 29901-040. O grupo gestor iniciai
identificado e qualificado acima, com firma reconhecida nesta ata e conforme determinado no estatuto
terá o mandato de três (03) anos, com direito a reeleição aos cargos; 6 — Dando prosseguimento aos
trabalhos, empossou os membros indicados; 7 - Ao grupo gestor inicial, compete à estruturação da
AMAIS para atender os objetivos previstos no seu estatuto, no plano de trabalho e a constituição dos
conselhos complementares, bem como, cadastrar os associados em função do quadro associativo
aprovado: pelo presente estatuto; 8 - Segue em anexo a relação de presença da assembléia de
constituição da AMAIS e a relação dos fundadores; 9 - Ficou aprovada a designação do Senhor Marcos
Antônio i^ernandes Garcia para proceder ao registro da presente ata, estatuto e demais trâmites dos
documentos para sua legalização, na oportunidade o Senhor Marcos Antônio Fernandes Garcia, que na
qualidade de membro da comissão organizadora, relatou estar muito satisfeito com o interesse de todos
na constituição da AMAIS, dizendo que procurou apoio junto a pessoas da sociedade civil organizada
de Linhares, divulgando e informando sobre a constituição da AMAIS, e na ocasião encontrou total
apoio e suporte do Senhor Eiber dos Reis Tesch, que prontamente entendeu a concepção e importância
da criação da Entidade, no qual mobilizou os membros presentes. Na seqüência o Senhor Marcos
Antônio Fernandes Garcia, informou que estará cedendo um espaço físico, sendo sala comercial, na
Avenida Augusto Pestana n®. 870 - Centro - Linhares - ES - CEP 29900-192, tendo como ponto de
referência, em frente a Prefeitura Municipal de Linhares, no qual funcionará a sede da AMAiS, durante
um período de até 24 meses, sem custos para a Organização, no qual posteriormente será celebrado
um contrato em forma de termo de cessão, ficando a AMAIS ciente que cuidará da manutenção e zelo
do imóvel, e que, em qualquer ocasião que a Entidade possuir saúde financeira para buscar outro
espaço, entregará o imóvel da mesma forma que encontrou. O Senhor Cima Guizani se propôs a atuar
na secretaria executiva da AMAIS, durante alguns meses iniciais para dar suporte técnico,
administrativo e operacional ao grupo gestor inicial, ora designado, se disponibilizando para auxiliar nas
tarefas inerentes à secretaria executiva por um período de até 06 (seis) meses, como voluntário,
período que entende ser suficiente para que a AMAIS tenha condições de se estruturar e obter saúde
financeira adequada para contratar profissionais, conforme o estabelecido no estatuto em seu artigo 40,
o Senhor Cimá Guizani esclareceu que a AMAIS vai fazer parte do segmento chamado terceiro setor.
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Assisoto; Pauta do Edital de convocação publicado na imprensa locai, em 03 de agosto de 2017.
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Assunto: Pauta do Edital de convocação publicado na imprensa local, em 03 de agosto çle2017. ./I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

sistema Público de escrituração digital - sped Versão: 6.0.5

RECIBO DE entrega DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE CNPJ

28.809.690/0Ú01-43

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABI

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO . ■  v-i ■

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL Iperíodo da escrituração
Livro Diário pi/01/2018 a 31/12/2018
NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL |l
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

8E.DB.85.16.22.98.5E.76.46.B3.37.46.47.CA.08;D8.01.15.06.C6

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

NOMEí.CPF/CNPJQUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO
Ns SERIE D

00373950764

00373950764

Contador

Procurador

NÚMERO DO RECIBO:

8E.DB.85.16.22.98.5E.76.46.B3.

37.46.47.GA.08.D8.01.15.06.06-6

,

~ i"^WVÀN ilÃCOBS^
ÍDE:PAU1^:0P373950764L
■DYÓVANEJACOBSON j
DE PAULA:00373950764

O
CERTIFICADO

VÃLIDADE iRESPONSAVEL
LE GALí!

17293442

17293442

,  ' 14/12/2018 a
L  14/12/2019

1
Não

:  14/12/2018 a
14/12/20_1X. _ Sim

Escrituração recebida via Internet
peio Agente Receptor SERPRO

em 31/05/2019 às 15:01:50

4B.7E.92.56.5A.2E.0B.E0
E0.B2.43.9A;99.B9.9D.E6

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n- 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.
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Entidade: ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABI

Período da Escrituração; 01/01/2018 a 31/12/2018 CNPJ: 28.809.690/0001-4:

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

TERMO DE ABERTURA.

Nome Empresarial

NIRE

, ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE. INOVACAO E SUSTENTABI

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

28.809.690/0001-43

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL.DIGITAL

Município LINHARES

Data do arquivamento dos atos
constitutivos _
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

23/08/2017

Data de encerramento do exercício social 31/12/2018

2071
Quantidade total de linhas do arquivo
digital

- TERMO DE ENCÉRRÁMENTO

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital _ _ _

Data de inicio

Data de término

ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABI

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

2071

01/01/2018

31/12/2018

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 8E.DB.85.16.22.98.5
E.76.46.B3.37.46.47.CA.08.D8.01.15.06.C6-6, nos termos do Decreto n® 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digitai - Sped

Versão 6.0.5 do Visuaiizador Página 1 de 1
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Entidade: ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABI

Período da Escrituração: 01/01/2018 a 31/12/2018 CNPJ: 28.809.690/0001-43

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

Descrição

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

disponível

CAIXA GERAL

CAIXA

'  Nota Saldo. Inicial^ :• .Saldo Firialj;:
"1--

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$6.051,69

BANCOS C/MOVIMENTO

SICOOB NORTE LITORÂNEO

CRÉDITOS DIVERSOS

DEVEDORES DIVERSOS

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

DÉBITOS PI COMPRAS

FORNECEDORES

FORNECEDORES GERAIS

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$6.051,69-

R$6.051,69

R$ 4.855,00:

R$ 4.855,00

R$1.196,69'

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.196,69'

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 6.051,69

R$ 6.050,69

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ 0,00

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS A PAGAR

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER

CONTR.PREVIDENCIÁRIAS A RECOLHER

PATRIMÔNIO LIQUIDO

LÜCROS/PREJUIZOS ACUMULADOS

LUCROS MES/SEMESTRE/ANO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ 6.050,69

R$ 6.050,69

R$ 1,00

R$1,00

R$ 1,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 8E.DB.85.16.22.98.5
E.76.46.B3.37.46.47.CA.08.D8.01.15.06.C6-6, nos termos do Decreto n® 9.555/2018.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 6.0.5 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO ^ S|ed

Entidade: ASSOCIACAO DE MEIO AMBIENTE, INOVACAO E SUSTENTABI

Período da Escrituração: 01/01/2018 a 31/12/2018 CNPJ: 28.809.690/0001-43

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2018 a 31 de Dezembro de 2018

O

UJ

.Dèscrição\,v ' >^-'';^'";Nota ■" ■; Valor-
- j

DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS R$ 1.00

(-) Despesas Administrativas R$ (101.991,34)

(-) Despesas Financeiras R$ (825,65)

Outras Receitas Operacionais

(=) RESULTADO OPERACIONAL

R$102.817,99

R$1,00

(=) RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES ^ R$ 1.00
RESULTADO DO PERÍODO R$ 1,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 6.0.5 do Visualizador Página 1 de 1



DADOS DAS ASSINATURAS ©S

Entidade: ASSOCiACAO DE MEIO AMBIENTE, INGVACAG E SUSTENTABI

Período da Escrituração: 01/01/2018 a 31/12/2018 GNPJ: 28.809.690/0001-43^

Número de Ordem do Livro: 1

V

o
O

«t
Oi

I  Dados das Assinaturas da Escrituração '

Qualificação do Assinante Contador

;  Tipo do Certificado Pessoa Físiea

:  GPF7 CNPJ ' ' í 003.739.507-64

!  -í N° de Série do Certificado ,17293442

. Nome do Signatário i DYOVANE JACOBSON de PAULA:00373950784

IAutoridade Certificadora Emissora; Autoridade Certificadora serprorfbvS

;  /; • Validade ' 14/12/2018 a 14/12/2019

i  ; Qualificação do Assinante Procurador

I  ; Tipo do Certificado , Pessoa Física

,  . CPF/CNPJ 003.739.507-64

!  , 'N° de Série do Certificado

{  ' - Nome do Signatário'7,;

17293442

DYOVANE JACOBSON DE PAULA;00373950764

|/\utorÍdade Certificadora .Émisspfãl Autoridade Certificadora SERPR0RFBv5

!  Validade - ; 14/12/2018 a 14/12/2019

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 6.0.5 do Visualizador Página 1 de 1
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ATESTADO

ATESTO para os devidos fins que a Entidade: ASSOCIAÇÃO DE MEIO AMBIENTE,

INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE - AMAIS, com sede na Av. Augusto Pestana, n® 870, Sala

101, Centro, Linhares, Estado do Espírito Santo, CEP 29.900-192, inscrita no CNPJ sob n°

28.809.690/0001-43, encontra-se em pleno, contínuo e regular funcionamento há mais de 01

(um) ano, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria em exercício, com

o mandato de 29/03/2019 à 29/03/2022, constituída pelos seguintes membros:

PRESIDENTE:

Nome: Bernardo Augusto Gomes Rodrigues

Carteira de Identidade: M- 6.828.708 - SSP/MG

CPF: 081.808.967-90

Endereço: Av. Prefeito Samuel Batista Cruz, 3784, Ed. Cícero, apto: 101, Bairro Novo

Horizonte, Linhares/ES, CEP: 29.902-110

Data de Nascimento: 06/07/1978

TESOUREIRO:

Nome: Bruno Vianna Motta

Carteira de Identidade: 134224 - SSP/ES

CPF: 071.713.487-33

Endereço: Rua 22, n° 09, quadra n° 24, Bairro Novo Horizonte, CEP 29902-180, Linhares/ES

Data de Nascimento: 20/08/1977

SECRETÁRIO:

Nome: Jailson das Neves Ferreira

Carteira de Identidade: 1.997-174 - SPTC/ES

CPF: 054.674.657-83

Endereço: Avenida José Armani, n°. 23, quadra n°. 06 - Linhares V, CEP 29905-190,

Linhares/ES

Data de Nascimento: 04/11/1983

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES -Tel.: (27) 3372%500\
wAww.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51 \

\
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SECRETÁRIO (SUPLENTE):

Nome: Alcenilson de Jesus Freire

Carteira de Identidade: 523.347- SPTC/ES

CPF: 763.205.887-72

Endereço: Av. Beira Rio, 331, Centro, CEP 29900-310, Linhares/ES

Data de Nascimento: 23/02/1972

CONSELHO FISCAL:

Nome: Rayza Gonzaga Bernardino Gonçalves Pião

Carteira de Identidade: 3.048-322 - SPTC/ES

CPF: 132.025.947-29

Endereço: Rua João Francisco Calmon n°. 718, Araçá, CEP 29901-422, Linhares/ES

Data de Nascimento: 14/04/1991

CONSELHO FISCAL (SUPLENTE):

Nome: Luzinete Pereira Feu

Carteira de Identidade: 1.758.249 - SPTC/ES

CPF: 090.982.827-09

Endereço: Rua Alagoas n°. 497, Aviso, CEP 29901-040, Linhares/ES

Data de Nascimento: 28/08/1980

ATESTO, outrossim, que a referida Entidade é constituída por pessoas idôneas e que não

remunera os membros de sua Diretoria, conselheiros, associados, benfeitores pelo exercício

específico de suas funções, não distribui lucros, dividendos vantagens ou bonificações a

dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade das

rendas apuradas ao atendimento beneficente e gratuito de suas finalidades.

Linhares - ES, 06 de dezembro de 2019

Ricardo Bonomo Vasconcelos

Presidente da Câmara Municipal de Linhares

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51



14/05/2019
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à declaração de

I Ei 10.976. HE 14 DE JANEIRO DE 2019.

Consolida a legislação em vigor referente
utilidade púbiica no âmbito do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Le

Art. r Esta Lei consolida toda a iegislação em vigor referente à declaração de utilidade pública,
no âmbito do Estado, conforme previsto no Anexo Único.

Art 2° Toda a legislação devidamente instituída em vigor será consolidada a pirtir da PublicaçãoMrt. ̂  luua a loyio.ay niiainiiP.r ncusão ou revooaoao deou revogação de
«pr luua a icuioiava^-' ^

^Af.
rV y

o

•z

meio de alteração

qualquer membro

desta Lei, de acordo com o previsto no art. 1°, devendo qualquer inclusão
declaração de utilidade pública ser, obrigatória e exclusivamente, realizada por
do Anexo Único da presente Lei.

Art. 3° Poderão ser deciaradas de utiiidade pública estadual, por iniciativa de e^rma Hp
da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, as entidades constituídas najoma d
pessoas jurídicas de direito privado, com fins não econômicos, que desenvoivam no âmbito do
Estado atividades de interesse coletivo, com o objetivo de promover:

I - a educação gratuita;

II - a saúde gratuita;

III - a assistência social;

IV - a segurança alimentar e nutricional;

V - a prática gratuita de esportes;

Vi - a cultura, a defesa e a conservação do patrimônio histórico e das artes;

Vil - o voluntariado e a filantropia;

Vil! - a defesa, a preservação e a conservação do meio ambiente e a promoção do
desenvoivimento sustentávei;

IX - o desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza,

X - a experimentação, não iucrativa, de novos modelos socloprodutivos
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito;

XI - os direitos estabelecidos, a construção de novos direitos e a assessoria jurídica gratuita de
caráter suplementar;

Xli - a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e outros va ores universais;

Xlll - os estudos e as pesquisas cientificas, o desenvolvimento de alternativas, a
produção e a divulgação de informações e conhecimentos técnicos e cientifico^.

e de sistemas

www.-íBl.fis.aov.br/Atxiulvo/Documents/legIslacao/html/LE11Ô9762019.html
1/51
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LEU 0976

Paráarafo único As entidades deverão prestar serviços de natureza relevante e de notorio
-carátir comunitário e social, concorrentes ou compiementares com aqueles prestados pelo
Estado. - .

Art. 4® Ai5 sociedades civis, as associações e as fundações em funcionamento efetivo no Estado
corn o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de
utilidade pública, provados os seguintes requisitos:

I - personalidade jurídica há mais de dois anos - por meio de certidão expedida pelo Cartório de
Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;

II - efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço desinteressado e gratuito prestado à
coletividade - por meio de documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do
Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Prefeito, da Comarca
ou Município onde a organização funciona, bem como cópia do estatuto,

III - declaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em cartório, atestando que
os cargcJs de diretoria não são remunerados e que a instituição presta serviços de relevante
interess^ público;

IV - ates

ou entidE

:ado de atuação em conformidade com os objetivos estatutários emitido pelo conselho
de de referência na área.

§ 1° Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coletividade o prestado com o objetivo
de prorriover as ações previstas no art. 1° desta Lei, que acarretem o desenvolvimento
socioculturai ou econômico à população.

§ 2° Qusndo se tratar de sociedade civil, associação ou fundação que exerça atividade ruj*ai, o
atestado de funcionamento referido no inciso il deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de
referência da região de atuação da entidade.

Art. 5® As organizações a que se referem os arts. 3° e 4° serão, por lei, declaradas de utilidade
pública.

Art. 6®

alteração

Parágra
deverá £

utilidade

atualizac

"o único. Para fins de comprovação do disposto no caput deste artigo, a entidade
presentar cópias da ata e da alteração do estatuto, registradas em Cartório, a lei de
pública municipal e a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ,
as.

qualquer
de preeri

Art. 8® S

I - negar

entidade que alterar a denominação social deverá solicitar à Assembléia Legislativa a
da lei que a reconheceu de utilidade pública.

Art. 7® Será revogada, por meio de lei, a declaração de utilidade pública se comprovado, a
tempo e mediante representação de qualquer interessado, que a organização deixou
cher quaisquer dos requisitos exigidos no art. 3°.

erá cassada a declaração de utilidade pública da entidade que:

■se a prestar serviço compreendido em fins estatutários;

II - retrittuir, por qualquer forma, os membros de sua diretoria e conselho fiscal, ou conceder
lucros, táonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob qualquer
forma ol pretexto.

Art. 9® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogadas as Leis nos: 96/1948: 335/1950: 338/1950; 398/195.1.; 531/1951;
643/1952: 659/1952: 660/1952: 663/1952: 668/1952: 675/1952; 691/1953; 695/1953; 700/1953;

2/51www3.al.es.gov.br//Vquivp/Documents/l0gislaoao/html/LE1109762019.html
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ASSOCIAÇÃO DB jnilO AIVIBIENTE, INOÍMÇÃO E
SUSTENTABILIDADE • AMAIS .

Linhares - ES

»  .. „ Fâgihálde24Ayenida Augusto Pestana, n°. 87Ò ̂  ÇentrO>^ Linhàrès^ CEP 299ÒÕ-192
Espirito santo, Brasil.
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Capííüíc II
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fâap^õ
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CaituIpVI!

Gapííulo VI li

Gàj^tulp IX

iGapífülGX

GapítüloXI

GapíiuloXn

GapítülõXHj

G^ftulo XfV

CapítüÍQ XV

ÍNDICE

Da denomíhação, duração, flns, natureza e sede

PO jquajdro de associados

Da adnítissãO, susipensao, exclusão adamissãõ

iPo direito e deveresdòassoçiad

Da estruturai àdministi|it|va

Das a^cm^ieias

CGiiselfiQ da adniirilstraçáo

conselho físcaí

Conselho dos profissionais

seerètaria executiva

processo êí étâvp

Da rece% éOa^lniQnio

Das disposições gerais

Das d Isposições trànsitoriás

Avetiida Augusto í^stãip, >870 - Cèhtro..^ Linhares -r CEPaSSOaieZ
Êspintç Saiito^ Brasil.
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ASS£j0IAÇÂp PE llErp MilENTir íNPmÇAi^USTEN

-ÁMAia"
Estatuto da Constituição da

ASSOCWsÇÃ® DÊ MÊIO ÃMaíENtE, INO\WÇÃ© E
SUSTÊNI^BILIDÃDÉ

- AMAli -

QapHplpi

Ü3 MrlWfiapo^ Puraçâo, íins, nature^ e s^e

Artigo r- A ^SdCIÁÇÃG OE WIEIO AWiBlÈftTE,. |NPW\^P E

SUSTEMfABILIDAPE- é uma assopíaçâp sem fínl eçQnOfíliODs, dè; diteito pfivaddf doíti

autonomia adnffinisttativi e finanéeità. ;regendd?séípeld ptèsentevççtatuid: e pela (égisiação

que IheforapíiGáyei:

Artigo 2° - A sedaadmínístrati^ da ÃSSÓCÍApÃO DE iWEI© ARpiENfE, ÍNpW|ÇÍP E
SUSTENlABfyDADE, fiça na Avenida; AugusiP E^tanã n^. 870 - sala 101 - Centro, no

muniQípId dé Llnilares, GEP'29S0Õ:<l92i Estadp dp Espjíiíp^iantP. Brasít,

Artigo © prázõ # duração da ASSPCIÍAÍÃQ ÍDE MEIO: AMBíENTE,; íNOVAOãO E

SUSÍENTÂBILíDADE éíhdètemijnadp.

Artigo # - A finalidade da ASSOCIAÇÃO DE MElO àMBIENtfe, INO^ÇÃO E
SüStEf^TABILÍpApi Gonslsteem:

I  Dèsenvplyép prograrna dersusteníaWíidàclél

II ^=;ÉrQmQ\«P;o:\roIuntânadOi

III :^'Ofganizãf paièStráSi seminários, évéãtos e cursps^especiaisí

^ i^s^pnvPlyerdfõgramasde protepãoíe> recüpèraçãoambientaii:
\/ - Desenvolver programas em parGéria, esíágiPsv: éstüdpS; projeíps, e^ensap e
pespüisasxom'fáculdades', univérsidads, ascsõjás tepnii^s. ft profissÍQnaiizantes;

- ÕesenvQlyer novos tnpde!p& expennjeritais; não^ iucràfe de Ipçiçâp.
eprriéreigí errípfégp edredito;

VII n jntssfar epmi prpgremasjpflpiáisvcôm o ;sètor governãmental;
VIII Organizar prpmpçap'da integração aó mércadô de trabalho;

i  Pá^naã de24
^'enidà Augusto P^lanaí 870 ̂ dentro -r Linhares - 29900^192

Espirite é^o^
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©rganízarprPQraiTias W rõnergèííca;

X ©i|íá!íi^H projgra de ger^çlo de eií^rgía ialtema^Vi-è; fnierd eaínãs;
XI r: DesêhvoivêF prògrama& espeeíais de trelnãmento è Papãeitâçio:
pfófíj^idnãi;;

Xlí - Desenvolver progfama^de iSãneátnfenitò;

Xllí- Oçganiz;ar:pfdgFaniase âeçtecnelõglá afhblentàlí

XIV -©iiaiii^rsejwieos.^ eerà

.XV - Qfgánlzár pro:gramà;ãé neutràlizaçâo de carbono;

XVl - ©í^ani^r^apes e;$dporíe ao bâiãríp social e arnbientel;

.XVIÍ -'©eetfo de viveiros de plantas liátlvas.

Ariígo: ̂  - A fim de^ cumprir as suas íinãíídádes, a ÃSSÓOIAÇÃQ BE IViEIO

AIWBIENTE, rlNOmçÂG E ppdeíí fífrnár privênios;

contratos, termos de perderia, termos de Poperação e artiçylar-sei de forma

eonx^nienfe, com órgãos ou; entidades; públicas e príVadãSV sendó nacional e

esfrângéira, assim pmò, com empresas do segméntó do; comércio, da indústria e do

serviço.

Artigo 0 - A ASSOCIAÇÃO DE MEIO ÀMBÍENTE, INOVAÇÃO È

.SOSTENTABIUDAPÊ. para sua identificação poderá adotar logomarca è poderá ser

dendminádã simplesmente de AMAIS.

Artigo r - À JSSOÇÍÃÇiíii DÈ MEIO AMBIENPy SNÇVÃÇ^ E SOSPNlÃBÍLlbADE
podeFà desenvolver atividãdês éfn todd território riacronai em fP.fma de filial, iicefíciàdã,

pósíç õu mantida,

^âpítulô li
Ddsi^ssociacios

AríigdB'? - O quadro de associado da ASSOÇlAÇtÔ 0É MEIO ÃMBIÉNP,JNOtfAÇÃO
E SÜ^pNMBÍLÍÓÃDÊ, é ilimitado, cdnstifüídd da Segyinte classificação:

I - Associado mantenedor;

1-4-
AyeniSCAügusfo Peste n°. 87;olr- .Centro - Linhar^ - CEP 29900^192,

Espiríte^Samo^ BrasiL
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ASSiOCIAÇÃO DE MEIÜ AMBIENTE, iNO^^Pl E SUSTENT

^ AI^IS -
11 ̂ Associado efetivo;

m AssôciãdàiGontritjuinte;

ly - Associado võiüntáfio,

y - Ássóciado pfófissiònàl;

yi -- Associado benemérito;

Vil f- Associado paVocinador;

yili Associado institUGional.

Artigo 9° - É associado mantenedor, pessoa física òu jurídicâ que yenlia a eomprometer
nà manutenção da AMAIS e que venha a pagar ãnuídadés;

Artigo 19 É. ássoçiado efetivo; pessoa física,, fes^ciadQ cónthhüinféj que tenha
participado dasJãtiVidades da AMAIS, pôr prazo não inferior a três (03) anós cOnsecutiVos,
sem, faitas ou sanções' admirtistrãtiVas, o. qual sérà Convidado a cornpor a Gatêgoha, a
çòhyife do conselho deàadrnlnfetrà ê que venha a pâgananuldades.

Artigo l í - É associado contribüiritê, pessoa; física, que venha a sOllcítár á sua âdesâo
após assembléia de GOnstifüiçãõ e que Venhà; á págar anuídadesi

F^arágrafp úniCo: íQ; quadro de associado: contribuinte poderá tèr aubcaíegorlas a ser
definido quántio da sua constitüição.

? 12 - Ê associado vôluritariQ, pessoa físjca que venha a edmpqr os serviços
voluntários da AMAÍSS, no desènvòiyihjentQ' de suas atiVjdádès, éstándó' isentq de
pagamentos dâs anuidades.

Ârtlgó 13 ̂  E ássoçiado profissional, todos os prqfissjpnãis ,de diversos eetórés à fins que
venha a participàr dp projeto: ou programa da AMAIS, estando isento dê pagamêhíos; das
anüidàdes.

Artigo 14' - É associado benêrnêrito, pessoa-física que fenha prestado serviços relevantes
a AMAIS;que :seja por atividade Voluntária, guereeja por doaçbes e contribuíçõês, estando
isento de.pagamento de anuidades.

vAvenidã Aiigiisto: P^tãnãj h", 87P - Centro,- Linhares - CEP 29900-192
Éspirito.Santõ, .Brasil.

Página S dè 24
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ASDE MEIO AMBIENTE, ÍIIOVApO^ SÜStENlí

- AMAIS,

Artfjgp 15 - E ãssociâdo; patraçinàdQí^ jíessQâ Júrídi^: que p^rocina aa :ativieiaé!es da
AWjAISj âá-íqrmaiGpnatante^^-p^^ pariódica. que venha a jsagar anuidades ou não.

Arúigq 15% associadQ Institucional, tpdas as;pésgòas jurídicas da AlVÍAiS. do primeiro,
seguridò a tèficeiro setor; autarquias ou estabej.eçimehtds ide .ensino, que yenha a
(Sartíéipãríe^fiâe pagiárii anuidade.

.Artigo 17 - Uma pieesoa pode;participar deJnais dê uma cátegòria de associado,, podendo
optar a categoria.

0ãpíÍ;uÍQl|j
Dã ãdnííissãõ^ sugfSlirísão, r^xplusão m demissão

Artigo i5 - Para admissão dó associado, p mesmo deverá preerichep úma ficha: Gadastra!,
9 PM5! será arialisadà, péio córiselhõ; de administraçãp, e Ufíiâ vez aprQvádõ séra
'Rformàdp seu número de matricula e a categoria â què pertence.

^go 19 -#cpny|te para efetivar o associado opnídbyirííe, será em forma dê âraliáçãp,
sendo encaminhado pelo Conselho de administração e homologado pela assembléia
gêraf ao ter curriprldo o prazo de três (03) anos de associado, conforme o artigo 10 do
presente estatuto.

Artigo; 20 - Quando um associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer
atividades que comprometa a ética, raórái ou aspepto^fináricei^ dà; AWIAlSi será passível
dê sánçõés da: seguintê forma:

i - ÁdvèriêriCia;por esentò;;

il - Suspensão dós seus direitos por tempo determinado;
lll - Exclusão dó quâdrò de associado.

Ártigo 2Í - A advertência por escrito será elabdrádáípêlò conselho de administração, com
aviso de recebimento, informando o motivo.

jRãgiiKrêdeii
Ay^lda Aususfp J>estaiia, li». 87Òi- C@írtrp tlhhárês - CEP 2990p^

Espirito::$antò, Brasih



f  iM.

Ã$SÕI>IÂ0Q E^ MEIO áMBiENtEi INOVAj^O E '
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Artigo 22 - Qcprfenapíà Tepèíiçãõ do fato, o ássoGíado será suspenso dos seus diréitos,

por um prazo nãp; superior a cento e clriquèntã, (150) dias corridos, pelo conselho de

admjriistràção, Gpm exposição de rnotivòs.

Artigo 23 - Perdurando o fato, ou que yenha a^cometèr maís trarisíOMõ riõ prazo de

doze (12) meses corridos, o associado séfa èOriduzidpvpêlo cp de administração a

pautar junto à assembléia geral extraofdinãriã, sugerindo a sua exclusão.

Artigo 24. - Qriàrido dõ encãminhamprito do associado para sua exelusâOj P rriesrrid terá

direito o defeso na.assembleia.

Artigo 25 - 0 associado excluído poderá retornar ao quadro dP associado, após três (03)

anos.de afastamento.

Parágrafo único: fàuándó da ;Süá readrhjssão; o parididatP' éstârá Sujeito ás
recomendações vigentes no estatuto e demáisripripas intemas;

Artigo :26. - Para demissão espontâriea do associàdô, bãstá ò mesmo encamlnhãr a

So|icitâ0o dó- Seu afástamèrito térriporario ou def jrtítiyo, através de uma; çorreepondêriGia,
dirigida, à secretaria da Al^lS.

Àrtigo 27 ̂ p ãssociadp que yenh.a; a spiiçiíar sua demissão. eSppntânea, poderá reíõrnãr
aõ quadro de assòciado a qualquer momento, exceto quando houver um precedente
administrativo pendente, quando do seu afastamento.

Artigo 28 r Qüàrido ocorrer falta graye, por pàrtê dõ assòciado, que venha a comprometer
a AWIÃfS, o conselho de administração, poderá excluído, sem a necessidade de
advertência;ou suspensão.

AríiSO^ 29 - Todo associado encaminhado para exclusão, terá direito â defesa na
assêmbleiá éxtraoidinâna subsequente.

Artigo .80 - Quandõ o;àssociadò quê venha reçeber atenção e participar das atiyidades p
mesmofica comprometido a ,repassar a PxperiènCiá aos demaisvassociadôS.

. .. .. . . . Piágjria:7{dé;:24Avenida Augusto Pestana^ n®-. 870 («entro — UnHoras -- CEP 299Q0-Í92
Espirito SântòV Brasil;
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GápítulOiy
ãireitos^e dçvj^ms íIísí assmíadd

Artigo $í - São djre|tos^d@a§s<3ââd^^^

I-Freqüentarem a sede d^

II - ystifruiFos seFvi0s oferecidos Rela; AÍVÍÃIS;;

11! -^Participar das asserrifeiíeias;

ÍV- Àq&asioGiàdQSitTíântdhedòres é efetivos de se çarididatar a cargds éietivos;

Ariigò 32 sBio deveres dp assoeiadp:

I- Acatáras decisões dâasseiqbiéiã;

II-Mender ds dfcíj^i\/òs é da^^íWAlS;

lli - Zelar pelo rióitfê dâ ÁMAIS;

IV"- Pàrticipar das atividadès da àWÍÀISl

Aitigd 33 Os .ásspçiados rpanísqddpfes, e efetivos poderão pléiteâF à ôárgos eletivGs,

desdeique estejam em plèrio gozo dos Seus direitos.

Ârtip 34 Os associados poderâ;o formãf grupos dè trâbalfio independente da esfaitura
admiríisífati^,: pára dèsênyolYer atividades como:

I - Seryieosjde vpluntãriãdo;

II - Pealizaçig de;eyentos"dê Gonfratemização;

III- Oru posfde estudos é pesqUi sãs;

IV Grüpds de;debaíes:

V -■ Gnjpo de pfódúçãd.-.

Paragràfo uiiibo; Para: realização das átividâdès, basta comunicar a secrefâria, dâ
AWIÃÍS,, indicando ümireèpoqsáye^^ atividades.

Gapítulo ¥
Da estruturà admini$trativã

Ãidrgo.;33 --Á AIWAIS é Gòmppsía dosfsegüíntesdrãâesípara^^^ admihisíraçlp-
I  Assembiéiàs;

Paginai dé24
Avenida Augusto Pestanaj rt®*; 87e - Ç;èntro - Llnharés - CEP 2990^^192

Espirití» Canto, Brasil. . ,
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À^OCIÃÇÃO Mê méiô ambiente, inovação e

II erGonselho eie?admlnístra

ili Conselho flècat;

ÍV-Goífôelhd^dòâ profissionais;:

V-.Secretaria exéGütiya.

Artigo 36- - As assembléias poderão ser paróiáiSí ÒrdihariãS; ou extraordinárias; sendo

órgão supremó dè deéisão.

Artigo 37 - O Consèlhò de administração, é çornposto de quatro (Q4) ■membros, êleitos
entre QS assoGiados rrtantenedQres e etetiwos;, com mandato: de três (03^ anos.

Artigo 38. - o conselho fiscat é .composto no rnínimo; de dois (02) membros èleitos èntre
os assoeiâdos mantenedores; patrocinadores é efetivos com mandatoxie três (03) ariOs.

Artigo 39 — Q conselho dos profissionais é..GpnstiíOídO"porprofíssipnaiside diversas areas
lotadas junto a AMAÍg;

Artigo 46r^ À secretaria executiva e contratada: e;;remünerada, podendó ser associado ou
não. sendo Órgão de executo e acompanhamén^^

CãRííúíçVi
Bãs Assémi^ias

Artigo; 41 - Às assembléias poderri: ser gerais ordínánas oü extraordináriãs, serido órgão'
supremedO decisão da AMAÍ$í

Artigo 42 - A assembléia geral ordinária oCômérá sempre na primeira: quinzenàido mês de
março de Càda áno, antes da assembieia dó itiántenedbr;

AftiSb 43 Compete ãsâssembiêia gíérai ordinária;
I - llegèr roembfiosdó cpriseiho de administraçãp aliscal;
II -Aprotmr planos dédrabaiho;

III'-Àprovarbaíançosé.contas.

_  _ „ J'áginâ 9 aè34Avenida. Augusto Pestana, n?. 870;- Centro - Linliáres -CEP 29900^192
Espirito Santo, Brasil.



ÂSSÔCM^ÂO DE nilEIO AMBIEW ÍNÔVAÇÃQ E StJSTEWTit|iBjllg^^AS
^ÃmAiS'

Artigo 4^ - A assembléia geral ê>áraQrdinanã, poderá .se reunir guantas '
nè^ssánpi, sempre que eessuntoífpr de intèressè da AMAIS.

Artigo 45 ̂ Gbmpete á assembleiá geral extràõrdinánaí

I - Diseütir assuntos referentes a.bens e patornôníbs;

II -^Áltèpr bü fefófmar ovpre estatuto;

ííi - DiçsblugãQda ÃMAIS;

- Exciusãò dó à"ssociádQ;

V - Destituição de membros dos conselhos;

VI - Demais assuntos defeleyánçia..

Artjg!p;46 - Ãbbntocãção ias; assembléias- pbdê^ ser realizados da segutete fonma:
I - Por fixação de edital no quadro de aviso da secretaria da sede com

antecedência mínima de quinze (15) dias côrridbS;

II - E bú por meio de circular entre os associados com antecedência mínima de dez

(10) dias cbrridbS;

111, ou Rpr publicação na imprensa locai, com antecedência mínima de três {03)

diaScbrriâbs.

Artlgõ 4^- Ás déliberaçõés dasaSsámbieias gerais poderão ser dã seguinte forma:
I - Na primeira convocação com no mínimo da metade mais um dos; associados em

pleno gozo dos seus direitos;

II — A Segündá Gónyoçação'meia bdra depois}õom qualquernúmero de associados.

Pat^grafrt Mnico - Às delíbêra^^és das assembléias serão em forma de votação com
decisão de dois térços (2/3) dos presentes.

Ártig<t48 - O edital d&conwpaçâp das aSsembleíâs dèwéfã çbntèn
,1 - Data da .assembléia;

II—Horâiip daassembiela:

III - Local com endereço completo;

iV - Pauta da assernbieia.

Wginâ;i9d[é?24
Avenida Augusto jge^ánãi nPii87Ô ? Centiw Unhais ̂

Espirito Sãhtp', Brásil.
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49 - açsemfeleias;gerais poderão sef ç^twp^cíãs pelo:

I - Conselho deíadministração;

II -r-Conselho fiscal;

III - Cõh^lho dos; prófis^onais;

IV - Por um quinto (1/5) dos associados èrá plehd gozo dos seus direitos

TA

do

O

O

!b
ares

Âüigó SO: Quando da votação de uma; p^uta em ãssémbjéiaí todos os associados em

pleno gozo dós seus direitos, poderão participar.

Capítulo ¥11

consélhp de âdí^inj^ração

Artiigo SI - O conselho de administração é composto dOs seguintes cargos:

I - Presidente;

I! - Secretário;

III - Tesoureiro;

IV - Suplente.

figo S2 ̂ Os membros dò conselho de administração São eieítos' entre os associados

efetivos, com pleno gozo dos seus direitos, com mandato de três (03) anos, com direito à

Artigo 63 - Compete âó conselho de^administrãção,;

I - Represéhtàr a AMAIS aòs seus atos;

II - Convocar assembléias;

ni - Contratar e demitir funcionários;

IV -Montar planos de trabalho;

V •^dmjriistrar a ÍAMAÍS,

Artigo 54 - Compete ao presidente do conselho de administração:
I-Representar e responder pela AMAIS;
II - Presidir reuniões e assembléias;

Éá^naílide24
Avanidã Augusto Pestana, h«>. 870 Centro Linhares CEP 29000-192

i^pirito.Santo, Brasil.
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. AMAIS - " \S^

III - Assinar documentos, recebimentos ,e pagamentos em CQnjud^HlipríTe
tesoureiro;

IV H Administrar a AiWAIÇ, em ÇGnju^tP^CQm a secrètãna/èxecütivã;

V - Définif pílanòs dé traba^^^^ em conjunto com Q conselho'de ãdministrãçãò;;
Vj - Besppnderjüdièiál e extrájüdiòialmente pela gestão.

Artigp-55 - GomP^íP po secretáaõ do eonséihd: de administração!
I ̂  Seiretariàr reuniões e. assembléias;

II - Arquivardocumentos e .çorresponde^^^

III - Manter sobre sua guarda os livros da AWIAIS;

iV - Substituir ò tesoureiro nas suas faltas e impedimentos.

Artigo, 56 - êompete áb tesòureirp do conselho de administcãção:
I - Organizar a coritãbilidàde:

II—Assinar em còniunto com o presidente as liberações de pagamentos;

III — Montar balanço anual e os balancèíes;

ÍV - Proceder ao recebimento e pagamentos;

V—Substituir ò, presidente nas suas faltas e Impedimentós.

Artigo ,57 ,|;ompete. ae suplentè do cbnsèlhô de administração, substituir p ̂secretário,
nas suas faltas e iftíRedimentps.

GâpííplGi^VP
Óo dclínseihõ Fisêaí

ArtigoSS Ò conselho fiscal é composto no mínimo de dois (02) membros, indicados
éntie os: àsspciadps mantenedores, patrocinadores e efetivos da mantenedora, com

mándatô dè três (03) anos, ;çom direito à féélei^p, sendo composto de:
I-Titular;

II - Suplente.

Artigoi59 ̂©ompete.ap eonselhoTiscãl,:;

J?ãginàl2iáè;24
Avenida Augnète Pestana, n°i. 87Ó - Çfntro - Lfnháres CEP 29900^192
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ÂS^Ò^ApA DE AMBÍÉNTE, INOmçAB E SÜSTEH

>AllÁAlS-

I - Presidir reuniões: e ássenridleiás;

!l - í^anifesíãredbie-ãlièríàgãdve déns é p^rimoriios;

IIL Convocar reeniõêsé.assêmbleiâs;

Manifestar sobre conduta dosèasdeiadds;

V-Manilèstarsgbre planos; de trabalíio;

VI - Constituir comissões especificas;

Vil -^Aprpvar balanço.

AFtigò GO - Ao. titular çlo fiscal corrípíêtè:

1::^ Convocar e presidir reuniões e essemblèjas:

.11 ^ Assinar dOcüinéntòs: relativos :aps pareceres.;do, çõnsêlho fiscãl;

II! - Representar o conselho fisCal perante o conselho de administração;
IV - Votár nas rnaterias de apireciação.

Artigo 61 - Ao sUpiente do conséiho compete;

1 -iSübstiíuir 0 íltuíàr nas faltas e impedimerjtps;
li - Secretariar as reuniões e^ssèrnbleiãS;

IIJ - Manter sdbre sua guarda ps livros e^documenfQS: relativos-aó eonselho fiscal:
IV - Votár nas fnãténas de apreciação.

> 62 O <?3nseíhp fi.scat;poderâ contratar serviços .externos' do terceiros pára; rèálizar

audiípnasre lomeGerfelatÕnos de-a^liaçâoídos: prOgràmás è projetos.

Capítulo IX
Do oonsalho tios pi^ssfpitais

Alftjga 63 Ç conselhp doSi profissionais e constituído pel;o.s prefissiQnãis dO diversos
segmentos lotados na AMA^ composto no mínimo de três (03) membros eleitos
entre os profissionais, com mandato de três (03) ano. com direito à reeleição com
seguintes cargos;

I - Um coordenador;

II — Dois (2) adjuntos.

■  Páginál3dè24
Ay^nidà Augu;^ Pç^tanai<n°. 87tt^CeníÍró - Línltar^ - CEP 2^00ria2
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Artigo 64 r. Gompglo ap iç^npelto SpSípixífissiQiíaiK.
I -^'i3efinir prògi^amas e projeto?;
II Planejamento das atividades;
III ̂ PMpirócmas#; trabalho;
IV-ÁssessQfaf a dnèntarafdntiúIaçãQ de;progtoP^;e|i^

Çtonvpear reüfííóes ê assètfíblèias; .
Vi - Definir comissão de ética;
Vil - Irítègrãpas átivídades.qprn a coraanldâcidi, gõvèfrto e institüiçSes,

Migp: 65 - epmpetè ao epordenâdõrtoõtoetoselhpidps profissionais::
1=-^ Õtosnlzãreálendariotoé reuniões;
II - Convocar e presidir reuniões e assembléias;
III - Coordenar as atividades do conselho.

Ai1:igp,66 Gpmpete apsvadjüntos dO GÔhse|hõ dp? profissionais:
I - Secretarias os trabalhos do coriselho;
II — SübstituirTp çpprdenadpr nas suas faltas è Irif pêdiifilerifps;
III - Manter atas e documentos.

Artigo 57 - Os membrps dp conselho dos profissionais poderão participar das rèüniõès dò
conselho de administração e do conselho fiscal da AMAIS.

iâpiiuIlpM
Dã Sècrptarip Execuíjva

Artigo; 6? - A, estrutura eaítiiriistrativà e Pigaiipgrama da secretária executiva, será
dirriensionada coiiform.e O volume de atividades à ser administrada, podendo variar era.
função 00 número dé; programas e projetos da AMAIS, podehdO: criar coordenação ou
depariarnêritos.

Artigo 69 ^ À secreíariá exècútivà sérã cõritratada eiremunerada

^  ̂ginã;Í4 de 24;Ayenltto Au9*«sto Pestana, íí^ 870 - Centro ̂ LínHm^ - !CEP^99attrt92
Espírito Santo, Brasil.
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• AMAIS-

parágrafo único: Caso: a função Seja' exercidá põf ürh assoGiaÇÇi o mesmo fíea çom seus:

drfèitos âèfãssociãdó suspenso., enquanto e.stivef ocuparidõ o cafg^ò, portanto, não

;podend0; võtãr,ncís assuntos administrativos.

Artigo 70 - C.õrópéteà:secr:ètanã executiva;

i - Adrninistiar a ÍMAIS Sob do conseibo deadmíríistraçlb;
li - Gadastrar doGumentãçâQ e^ençaminhâ para ségmeritòs interessados;

III - Organizar bs planos de trabalho,

jV- Procurar meios dè atualizar a AMAi$>

dapítulQXi
Pp prpcassp eletivo

Artigo 7i; - Osíbargosieletivõs para os conselhos de administra^ e.fiscãtsão exclusivos,
dos associados m:antenedores e efetívõs, qüèéstéjârn èm pjénp gozo dos: seus direitos.

Artigo 72Os cargos eletivos para o conselho dos pfofissiohàis é iformado especialmente
pelos associado profissional regularmente registrada.

,Artigo 73- A éleiçãò .õóprrerá em ;as.sembleia ordinária da Seguto^^ forma:
I ^ Serão indicádos dóis ;membros entre os presèntês para a Gôndução da
assembléia de eleíçãO, que nãõ sejàrh candidâíos;
II Pára cada chapa candídatã será destinado urn período para apresentação dá
sua piatáformâ de trabalho;

ill --Á vòtàçãõisèrá sêcrétá, aberta; para todOs: os âssociados: de piènp. gozo dos
seus difaitos:

H - Qs votos serão depositados èm uma urna Jacrada. expoeta na .mesa do
presiclenfe;

V - Encerrada ã vOtàçãb, seraíieallzadova escrutjnO e adOrítagem dòs votos;
yi - Apôs ã (tohtagerTi. serã prõclarhada a chapa eleita.

.  ̂ Pá^m té de 24
Avenida Augusto Pestana, n", 870 - Çéntrò - Linhares - CEP 299qõ-192

Espirito Santo, Erasil,
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F%rágrafO- unicó:- Q pfòeêssb de elêlfló do eqnselhp dos prdfissionaís terá ò mesmo
procedirnánípi séndo realizada ápõs à;ejelçãó de pQnseJho dè administrãçãb'©

Artigo 74 - As chapas Gandidaías déverãõ InsGréver süp Ghàpá Gornpleta, eom seus
respectivos nomes e cargos, em duas vias, frotócoladas junto a secretaria da AIwAsS,

Gbm-antecedenGÍã,mínima de três :{Q3); dias corridos, antes da^assembjeja de eleição.

ArtigO: 75 s Pára ppugnaÇao da chapa. :P mesmo deverá ser realizâdb por escrito, até

dois (02) dias corridos, após o prazo estipulado para a eleição, e deverá ser protocolado

^asecrètária dá AIWAIS.

Ãrtijgò, 76 -Á sblicitação da impuÇnaçap será .realizada pelo conselho fiscal ou comissão

especialmente constituída para tal finalidade.

Artigo. 77 - pcprrendo à impugnaçâp, deverá ser marcada uma nova dáía para a

assembléia de eleição no prazo máximo de cento e cinqüenta (150) dias corridos.

Artigp>78 - Os membros da chapa eleita deverão: apresentar até a data da: posse, cópias

símpies, dos seguintèsdPCíffiièntós:

II - CPF;

líi - Obmprbvahtèídé tesid^n

IV - Última declaração dO imposto dè renda ou çbmprpyante de ;entrega - pessoa
física;

V- título; dé élèitorUôOmprovahfê dé votaçâpdp ultte^

VI -Para homens, comprovante ddquitação de=servíçGTOilÍtar.

Arílgp 79 -A posse da chapa eléitá, pcoiterá em ate cinco (05) dias corridos, a partir do
últiípó dià de õíândato da;Ghapa anteripç

Artige $9; - Caso algum dos membros da chapa eleita deixe de apresentar os

documentos, até o prazo previsto,, a chapa eleita será cancelada, devendo ser realizada

nova eleição.

Fágina 16 de;24
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Artigo 81 ̂  Oçoirendglhipugná du cancélameríto dá' chapa eleita, p: manáafe^^ÍFCJ^
gástdr em êxeiicícip serâ prarrpgadp áutomãtlGárnehté àté^ pdssêdldndvp gmpp geatpr,

Cápítiílilll

Dã ir#cèitô é pâtriiTiQ

Artijgp 82 - Qôrtátitüi reçeik

I ̂ 'Gdhtnbjjiçpel. de plsspas^sicas^eyünídfcas;:

i| - OpaÇões é legados;

III ̂  Usufruto que lhe forem conferidos;

1^ — Receitds dèícxjmêrcíálízagão de produtos:

V -Reridás émfseti favor Goristituldp por terceiros;

VI - Retídimentòs dè imóvéis próprios ou de: terceiros;
VII JüroabariCafiosie outras receitasfiriánceiías;

VIII — Gàptàçãò de renupeias;e incèritivos

IX — RéceitáS: sobre.direitos autorais de prodüçãõ de» materiais pfòmocipríâis;
X -.Resultado! dèícomercializadâo dê pròdutosde terceiros:

XI -íiResultadps dê prestáçãode sèrviçbs;
XII - íSübvèriçap Ou recursos dp gpvêrrio raüriiéipál. estadual, União ptí de
adíârqüiás;

XIII — Direitos autorais;

XIV.-Anuidades;

XV - Rècursos èstrángeiros;
XVl- Patrocínios;

XVII .-Quotas de párticipâçãp;

XVy.i — Rêsuítadp de sôBêiGSi.ibingo e:cGnGUrsps;
.XIX - contratos de gèstlo e administração;

XX - Termos de parceria;

.)Q(I — Termos de Goppêráçâo;

XXII- Convênios;

^  . Página 17de24Avenida Augus|p Pestana, n°. 870 - CentroLinhares;-:CEP 29;9q.Q-192
Espàritó Brasil.
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^lli- €3õf!\^i:sl(5 ás multa sociais;

X^Vr-^irstTlQ dé GOláboração;
XXV- Termo de fomento,

Ãríígp 83 - Todas as rècèítâs serão destinadas ã manutenção dos objetivos da M/IÁIS.

Ãrtigò 84 - Os Ratrimánlos da ÃÍWAJÍS serão cônstifüídõs: dè bens identiiTeados em

èscritUra: pública, que vier a receber por doação, legados e aquisições, livres p

desembaraçadas de ônus.

Aiiigp 85 - À contratação de empréstimo financeiro que venha a; contrair de banpps õu

através de particulares, que venba a agravar ;dõ'Ônus sobre o patrimônio da ̂ AIS,

deperiderá da/apfôvaçãõ dos Oonselhosiisçatê adrniriist^

A^gp/SS -- #AÍWAÍS poderá cOristituirTundôs corno; fundo de Apiip Afhbièhtáí, Fühdá
de ínveétlmeiitpi Fundo de Rès.erva, Fühdõ do TrabaiHadprii e demais fundos

regulamentados conforme legislação pertinente.

CipítutoXill

Ellos LivlTòs

Artigo 87- A ÂWÍÁ!$: manterá Os seguintes livros:

I-Livro :de(|[resenp das assêmbleiàS e reuniões;

II--Livro de ata dás âssembleíasp [Oühiões;

nu Livros fiscais e contábeis;

IV- Demais livros exigidos peias legislações.

Artigo 88i r Os livros estarão sobre a. guarda do secretário do conselho de administração

dáAMÁIS;dèvêndOservisfâ pelo presidente do cohsèlho de administração e fiscal.

Artigo 89,.^ Os livros estarão ná sede da AMAIS;^ sendo disponibilizado para O público em

Artigo; 00 - Os interessadôs; pòderãò obter cópias dos Jivros, ;sèm direito ã siiá retiradá.

Fá^aíí8;dem
Avenida Augusto l> n". 070 - Centro ̂  Unharei -ÁEP 29900!-i02

EsRÍldliíSãntp^Bfòsili. . j
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A$$OC|ÁÇÂQ Dji MÉI0 ÁMliiiNt^ IHÕVA^ÂÒ E SUSTEM^
- iUVIAIS -
ÇapítuloXlV

Das disposrçè&s gera%
Artigo St - Qâ mernbrps dò conseiho dos prõfissionaiSr ^poderão rèãlfeaj: assembléias
parGiáis pàfà diséussãò dè assuntos específicos, cuja resdluçãOrdê.véFâ sèr éncãmínhàda
para Secretaria Executiva.

Âd:igo b?; - A sessão- dá' uma assembléia poderá sèf- praiTogáda para outra data, sem a
HecesSidáde de uma nova convocação, desde queiapfòvado pêlos presentes.

Àfíigo; # - Ds cargos-doS conseibps de adiriíni^ e profiSsioriâh não são
remunerados, seja a qüé título fór, ficando expréssarnênte vedado por parte de seus
membros o Fecebimento de qualquer lucfO, gratificação, bónifiòáção Ou vantagens;: Pêlps:
cargos êxèfcidos na AMftjS.

Artigo 94 - Pára á extinção da AI\/IA|S, o processo consiste em;
I - Deverá ser eonvocada: uma assembléia e:^raprdinâriav espesialmente para
;e>dinção, cpmranteGedênçja mínirTiâ de:tnnta (30) diascorndpe pe|a impransacloçal;
II - A deliberação ocorrerá com dois terços dos presentes;
IjJ — Sendo resolvido â extinção, o patrimônio e ps bens, sájisfeitos ás Obrigações,
serão destinados a uma instituição como determinado na leí federal n° 9.790/99.

Aftigp m -í Dentro das atividades da AÍWA1§ fícã: proibido: quálduer tipo de discriminação,
seja por;,raça, idade, sexo, etnia ou religião.

Artigo 96 Nas atividades da ÂIVIAIS ficam expressamente proibidas as manifestações de
política partidária.

Artigo 97- A, .AMAIS aplica suas rendas, recursos e éventuai resultado operacional
integralmente no território nacionál e na manutenção e- no aesOnvolVímentó dê seus
objetivos.

Artigo 98: - Õcorrèrido vaga em algum dos cargos dos conselhos, o conselho de'
administração, fiscal ô dos profissionais, poderá indicar um dos membros, para
preenchimento do cargo até sua hornolOgação na assembléia subsequente.

.  . Páguiá 19vaê 24Avenidã Augusto Pestana, n°. 870 Centro - LihHares - CEP ;2990q-ta2
Esplntò Santó, Brasil.

íj^



i

«ssoeiAçíffl PE MEia Ara6reKn% imWAo esõ

Artigo 99 í- Ç.^ associados não respondem sdijdârlámènte nem sübdidlãnliTíá®§^í^
õbfipçõés dã éntidádè.

Artigo í OQ - O exeRGício fibâncdiro é fiscal doAlWAi^ cpinçldijã com o aríoçlvil.

Artigo iot - Em casos do còrisíãtados prodlámas de conduta^ êtica.cip associado ou mau
M?e dp npme da JnstltüIdãP, o conselho de: administração pódèrá propor a formação' d®
uma comissãp. d® sindicànGia. ■fOTmádo pelos associados,; çomõ mínimo de cjnço: (d)
mémbrôs, .para arialise da: situação e fúrnecef parecèfes paràJdeçisãd administrativa.

Pârãgfafò único; A comissão terá O prazo do ínnta |3Q). diasçorridoS para íapresèntãçãõ
dosíparaçefes, após a sua constituição.

Artigo 102 - Atendido o dispositivo do artigo 3°, da le| federal n^ 9.790/99, dê ;23/©3/99i
para qualificar como Qrgãnizàpo da aóGiédada civil de interesse publico, fica regida pe|o
presente estatuto à seguinte norma;

I  - Observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, «conomicidadeie dàèficiêiiGia;
I j - Adoção de práticas;de gestão administrativa, necessárias .ê suficientes a coibir a
obtenpâOi de forma individual, ou Coletva, de benefícios ou vantagens pessoais, em
décórreneia da participação nó respectivo processo deçlsdnp;

Constituição do. conselho fiscal ou órgão equjvalente: dotado de competência
para opinar sobre os relatórios de desempenho fináriceirO ê contábil, e sobre as
operações patrimoniais realizadas, iemilíndo parecenès para, os organismos'
superiores dajAiVIAI^;
IV Em caso de dissolução; além de atender o artigo 94 do presente estatuto, o
patrimônio liquido será transferido à outra pessoa jurídica qualificada nps termos da
lei federal, preferencialmente que tenha mesmo objetivo social da AiVlAIS;
V - (sia hipótese da AIWAIS, perder a qualificação instituída nã iêi f^efaj. o
respectivo acervo patrimoniai disponível, adquirido com recursos públicos durante o
períódOi ém que perdurou aquela qualificação, será transferida a outra pessoa
jurídica qualificada nos termos da lei federal;

Avenida Augusto Pestana, - G;entro..H Linhares ̂  CEp;299po-192 r.
ÉSpirítÕ Sahtõv Brasil.
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m$OClèÇÃÚ DE MEIO AMBIENTE, INpVÃÇÂO E OUSTENI

- ÃMIklS ̂
VI - Posslbiiiaádèíde irístítuir t^ifiutíBrapo para çfôidirigtntes; da ÁMAIS qüe atuem
êfetlvãménte. nâ :gestãò exéautivá e para àqueles que a ela prestârn sewiçcjs

espeeífjçòs, féspeitados, era arribos casos bs valores' pràticadoa ao mercado, na;

região eorrospondentê a.sua área dO àtüâçãO;

VI! ̂  As normas de prestação de conta $ serem observadas péia AMAIS;, fica

determinado no mínimo:

a - Observância doSiprincípiosTundamèntaisdeiçontabiIldadee dà^^

Brasileiras dê Contabilidade;

b - Publicação do balanço financeiro, na Imprensa local, juntamente com o

resumo das atividades, ceiidao òegativa de débitos dO ,l MSS e FGTS, bem,

como colocar à disposição do publico em geral;

c - Quando da firmaçâo de termos de parceria, será obedecidas às

instruções do decreto federal n® 3.100/99 de 30/06/99 e serão contratada

auditoria externa indipendente pra ap dós rècursós originários do

termo de parceria;

d - A prestação de contas, de todos os recursos é bens de origem publica

recebida pela ÃMAIS, será realizada conforme determinado no parágrafo
único do artigo 70 da Constituição Federal;

e - Elaborar balanço social e ambiental em conformidade a Resolução n°
1.003/04 do CFC - Conselho Féderal de Gontabilidade,

Artigo i.03 r-: O processo de votação nas assembléias será regulamentado no regimeritó
interno.

Artigo 104 - Quando do deSent^ívirrierito de, atividades espeçjfíeasi, poderá constituir
départâméritós com autonomia adMnistratip e firiàncêirài sendo regulamentado quando
dá súa-coristituiçâG.

Ãirtige iP — A AIWAISipodera realizar gestão dedutrás,péssóásjúrídicãsóorri atuação na
área de meio ambiente e assistência social, compondo núcleos de atendimento e

consórciamento de atividade.

,  Páginà2ide24
Avenida Augusto Pestana, n", 870- ÇMtro - Linhares -jCEP ̂OOOOrííÓÊ

Espírito Santo, Efrâsil. . J'
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Ariigó 106 ©s asspciadoB pafrpçiiiadóriès, pd® 6fgtivârnã^^ eontribuir íinaneeira
õu çõm fríâtdnal tias atividades da ApAíS, ppdera indicar p; {seu: represeníantie para

cpnipqr d põngéíhp fiscal.

Artigo 107 ̂  Os livros poderâp ser cpnfèpqionadds èm folhas soltas, numeradas e
arquivadas.

Artigo lÕSr-À.Am Ais podéra PpnStitUlf conselhos epmplementares, oonformè tipo ,de
atividade á seTrtãalizada para aíepdora$'lêgisíadèPs pertinentes sobra atividade.

ParagrtfP únidbi Para montagem dos conselhos eornplêmentâras, o fnésmo poderá ser

rèálizâdápélP Conselho de adOin|str:a;Çãpe horndlpgâdanâ ássêmblelá Subsequente.

Artigo 1ií& À ÃWÍAlS: constitiM núcleos dê èstüdd e pesqui^ junto as corn unidades

áíendidás.

parágrafo único: Cada núcleo terá sua no.rrna administrativa e operacional, respeitando

os códigos de#Cá{pfofiSslonál: de cada ségrnéntò;

Artigo 110 vÀ AiyiA'S podèra^realizargestãõ dp outras pessoas Jurídicas do setor de meio

ambiente e âssístênciá sociàl com atuação com jovens para consecução dos seus
objetivos.

Artigo 11/í ̂  O atendimento da AfiÜAÍS respeitará aò atendimento em gratuidade,
cpnfonne legislação em vigor.

ArtfSd l ilí A AWÁIS poderá constituir outras pessoas jurídicas do tefcéirò setor em
forma de mantidas, çom autonomia áclministrativa e financeira, para consecução dos seus
Objetivos.

Artigo 113 A Amais poderá constituir Outras associações como mantidas, para
consecução dos seus Objetivos.

Artigo 11A - Atendendo a Lei .Federal n°' f3.Ò19/14v alterada por redação dada pela Lei
Federal n°. 13.204/15, à prestação de contas relãtivá â èxeeuçãp do Termo de Parceria

Avenida Augusto Festàna, 87Ó:-:Centro v Linhares -v^EP 29900-192
ÈspirM:d;9aiit6^ Brasil.
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ft£^C!AÇ^Pl!^IÍE|0 AMÉIENTEr IW^SVt^ E SUSTEN^

;p;erãnfé' ò áfgaó dâ; entidade estatal parceira tefererse.; correta íãpíiGâçãQ. d^'T"eearS'os
pübliajs recebidos iã ao adimpiiítíentc do ot^eto/ do Termo de Parceria, rnediantei a

aprésérita^ô dos seguintes dpcüiríentps;

í  Relatório; ánüãl dè èxeeM^ó de atividades, contendo èapeeifícánrente relatóno
sobre a execução do objétõ dõiTeiítiQ: de^arcena. bem como comparativo entre as

metas propostas e òs resultados alcançados;

II - Demonstrativo integral da receita e dèspésâ reàiizadás na execução;

IIIT Extrato da execução física e financeira;

IV- Demonstração de resültados do exercicio;

V - Balanço pátrimoniâl;

VI Demonstração das ongehs è das aplicações de recursos;

Vil - Démònstração das mutações do patrimônio social;

VIII - Notas explicativas das demonstrações contábeis, caso nécèssáno;

IX - Parecer e relatório de.aüditoria, se forp caso.

Artigo 1TS - As exigências de transparência e publicidade previstas ém todas as etapas
que envolvem O termo de fomento pu. de cplàbpraçãp, desdé a fãse preparatória até p fim
da prestação de Contas, naqüilò em que for necessário, serão excepcionadas quando se
tintar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança, na forma dó regulamento.

Artigo 116 t A AMAtS: poderá realizar gestão de áreas publicas e privadas de; reserva e
proteção ambiental para consecução dós seus objetivos.

Artigo 11T r A AÇIJAIS poderá realizar gestão de áreas de recuperação e reposição das
matas nativas èm terreno de terceiros.

Artigo' lilSv ̂  A Alfi^S poderá formar consorciamento com empresas, instituições do
íerGeirc setor e eorn;ôs pnofisis|bnais para. consecuçãóídõs seuà; objetivos.
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Das dlsppsiglijes transitórias
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Aa&ocíaçio dsMelo Ambienta,

inovação G Sustoniabilidadò

DECLARAÇÃO

Eu, Bernardo Augusto Gomes Rodrigues, brasileiro, divorciado. Advogado, inscrito no CPF n.°

081.808.967-90, RG M-6.828.708, SSSP/MG, residente e domiciliado na Av. Prefeito Samuel

Batista Cruz, Ed. Cícero, 3784, apto 101, Bairro BNH, Linhares/ES, CEP: 29.902-110, na

qualidade de atual Presidente da AMAIS - Associação de Meio Ambiente, Inovação e

Sustentabilidade, inscrita no CNPJ n.° 28.809.690/0001-43, com sede a Av. Augusto

Pestana, 870, sala 101, Centro, Linhares/ES, CEP: 29.900-192, DECLARO para os devidos

fins que os cargos de diretoria dessa associação não são remunerados e que a mesma presta

serviço de relevante interesse público, conforme previsão estatutária.

Linhares/ES, 16 de Dezembro de 2019

5?^

Bernardo ̂ gusto/Gòmes Rodrigue

Presidente Ia AMAIS

(Associação de Meio Ambiente, Inovação e Sustentabilidade)

DPTC £^919 ■ TABEI^IONATO de notas DE.LltóAREé^Ó^
" Linhares - ES;CEflWgoO-aft, '/ cartoriore}s@páffiff}A&com^^.

Rec

■ a fitfma dè~BER
da ve,

Nathaly ^elip'e
02412KT-OR19

I.Tptal :-R$-6, 9^^^^nsulte^ii^ici^^m

nejartreseij
ltFlDq"ÃÜ<^TG^'Gb^uaN^^Linh^f^-ES, 16/y2

■  I

/'á
por ser

I RODRIGUES.
, 16:06;02,.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
NATURAIS

ATESTADO

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos Naturais ATESTA

para os devidos fins que a AMAIS - Associação de Meio Ambiente, Inovação e

Sustentabilidade, inscrita no CNPJ n.° 28.809.690/0001-43, com sede a Av.

Augusto Pestana, 870, sala 101, Centro, Linhares/ES, CEP: 29.900-192 atua em

conformidade com os objetivos e finalidades estatutários prestando serviços,

programas e projetos com os seguintes focos: / - desenvolver programa de

sustentabilidade; II - promover o voluntariado; III - organizar palestras, seminários,

eventos e cursos especiais; IV - desenvolver programas de proteção e recuperação

ambiental; V - desenvolver programas em parceria, estágios, estudos, projetos,

extensão e pesquisas com faculdades, universidade,- escolas - técnicas e

profissionalizantes; VI -? desenvolver novos modelos experimeritais não lucrativas de ,

produção, comércio, emprego, e crédito; VII - integrar corn programas óficials cóm ò
U  - l -

setor governamental; VIII - organizar promoção' da Integração^ ao mercado de ,,

trabalho; IX - organizar programas. de eficiência enérgética; X\-7 organizar-

programas de ,geração de enérgia alternativa e micro usinas; XI - desenvolver.'

programas especiais de treinamento e capacitação profissional; XII - desenvolver

programas de saneamento; XIII - organizar programas e serviços de tecnologia

ambiental; XIV - organizar serviços de certificação ambiental; XV - organizar

programa de neutralização de carbono; XVI - organizar ações e suporte ao balanço

social e ambiental; XVII - gestão de viveiros de plantas nativas, além de promover

constantemente a educação ambiental.

Jnhacés/ES, té de Dezembro de 2019.

5^Fáb^b|o'Borgljn ̂ olli
Secretário Municipal de Meio Ambiente Recbrsos Hídricos Naturais - Interino
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 005843/2019

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legisiativo Municipai, de autoria do

vereador TARCÍSIO SILVA, visando como determina sua Ementa:

''CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL, A ASSOCIAÇÃO

COMERCIAL DE MEIO AMBIENTE, INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE -

AMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Preiiminarmente deve ser considerado que o presente Projeto de Lei de

iniciativa iegisiativa, tem respaido nos termos do artigo 15 e seguintes da Lei

Orgânica do Município de Linhares, senão vejamos:

Art.15. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito Municipal,

legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente

no que refere ao seguinte:

Registre-se que o Projeto de Lei sob análise foi instruído com documentos

necessários à concessão da declaração de utilidade pública, contando inclusive

com o tempo mínimo de funcionamento necessário, pois conta com mais de

dois anos de atuação, prestando relevantes serviços à Comunidade Linharense,

conforme denota-se na Declaração do Presidente da Câmara Municipai de

Linhares, ao certificar às fis. 12/13 dos autos o atendimento do inciso II, art.

4°, da Lei Estadual n° 10.976/2019 pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE
MEIO AMBIENTE, INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE - AMAIS

Quanto a inciativa de lei ora analisada, é de se consignar a sua viabilidade na

medida em que o nobre edil apenas e, tão somente dispõe sobre matéria de
c
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competência dos Municípios, qual seja, "deciaração de utiiidade pública a

instituições sem fins lucrativos sediadas no âmbito do município de Linhares".

Vejamos o que preconiza a Lei Estadual n° 10.976/2019 no seu art. 4°, in

verbis:

Art. 4° As sociedades civis, as associações e as fundações em

funcionamento efetivo no Estado com o fim exciusivo de servir

desinteressadamente à coietividade, podem ser deciaradas de utiiidade

pública, provados os seguintes requisitos:

I - personalidade jurídica há mais de dois anos - por meio de certidão
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;

II - efetivo funcionamento, há mais de dois anos, de serviço

desinteressado e gratuito prestado à coietividade - por meio de

documento expedido pelo Juiz de Direito, pelo representante do

Ministério Público Estadual, pelo Presidente da Câmara Municipal, ou

pelo Prefeito, da Comarca ou Município onde a organização funciona,

bem como cópia do estatuto;

III - deciaração do presidente da instituição, com firma reconhecida em

cartório, atestando que os cargos de diretoria não são remunerados e

que a instituição presta serviços de relevante interesse público;

IV - atestado de atuação em conformidade com os objetivos

estatutários emitido pelo conselho ou entidade de referência na área.

§ 1° Será considerado serviço desinteressado e gratuito à coietividade o
prestado com o objetivo de promover as ações previstas no art. 1°

desta Lei, que acarretem o desenvolvimento sociocuiturai ou econômico
à população.

§ 2° Quando se tratar de sociedade civil, associação ou fundação que
CN

exerça atividade rural, o atestado de funcionamento referido no inciso g
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II deste artigo poderá ser expedido pelo órgão de referência da região

de atuação da entidade.

Não obstante, não vislumbro o atendimento aos Incisos III e IV da Lei de

regência supracitada.

Sendo assim, desde que atendias as exigências contidas nos Incisos III e IV do

artigo art. 4° da Lei Estadual n° 10.976/2019, não vemos nenhum óbice para o
reconhecimento da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MEIO AMBIENTE,

INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE - AMAIS como de utilidade pública

municipal.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal legislar sobre matérias de sua competência, bem como a

atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa. Isto é, a de regular

a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos

Interesses locais.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legals do presente

projeto de lei.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora

analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR N° 95,

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá

tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como

ter seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Melo Ambiente uma vez que a

matéria do presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas
00
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As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e o processo
de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os artigos 136, § 1°, inciso
I C/C o artigo 153, inciso I, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de LInhares/ES, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
aprovação, desde que atendidos as exigências dos incisos III e IV do artigo art.

4° da Lei Estadual n° 10.976/2019.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos treze dias do mês de dezembro do ano de dois

mil e dezenove.

JOÃO PA

dor JuPro

ECCO PESSOTTI
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA. TURISMO. ESPORTE. SAÚDE.
ASSISTÊNCIA SOCIAL. SEGURANÇA. OBRAS E MEIO AMBIENTE.

PARECER

PROJETO DE LEI N° 005843/2019

AUTORIA: VEREADOR TARCÍSIO SILVA

"DECLARA UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL, A
ASSOCIAÇÃO DE MEIO AMBIENTE INOVAÇÃO
SUSTENTABILIDADE - AMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

O Projeto de Lei em análise foi proposto pelo Vereador Tarcísio Silva e traz de

forma sucinta a declaração de utilidade pública Associação Comercial de Meio

Ambiente Inovação Sustentabilidade - AMAIS, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoa Jurídica n° 28.809.690/0001-43.

No que tange a constitucionalidade da matéria, a Comissão de Constituição e

Justiça, bem a Procuradoria desta Câmara Municipal, emitiram parecer

favoráveis ao prosseguimento.

A matéria em apreço necessita de parecer da Comissão de Educação, Cultura, ^
Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio
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Ambiente, conforme estabelece o texto do artigo 62, inciso III, do Regimento

Interno desta Casa de Leis:

Art. 62. Compete:

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde,
Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente:

[...]

c) exarar parecer sobre matéria atinente à cidadania, á segurança
pública, aos direitos do consumidor;

§ 3°. A enumeração das matérias deste artigo é indicativa,
compreendidas na competência das diversas comissões ainda
outras, correlatas ou conexas.

(grifo nosso)

Considerando o § 3° do artigo 62, do Regimento Interno desta Casa de Leis,

esta comissão é competente para emitir parecer sobre o Projeto de Lei em

análise.

A demanda em análise está nutrida de boas intenções, além de trazer em seu

texto, normas claras e, consequentemente, de fácil compreensão, uma vez que

possui apenas três artigos, motivo pelo qual merece prosseguir com sua

tramitação.

Anexo ao projeto, consta todos os documentos necessários para a qualificação

da referida entidade, a qual, cumpre com sua finalidade a mais de dois anos,

mais precisamente desde 23.08.2017, dentre as quais, conforme elencado no

art. 4° do Estatuto da referida associação, de desenvolver programa de

sustentabilidade, promover o voluntariado, dentre várias outras citadas no

estatuto.

Ao receber a titulação de utilidade pública, a entidade terá melhores condições

para dar continuidade em seus serviços ao público alvo e possibilitará a

melhora do meio ambiente do município de Linhares, uma vez que sua
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finalidade envolve práticas de inovação e sustentabilidade, de acordo com as

atividades discriminadas nos documentos apresentados.

Pelo exposto, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
análise do parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reunida com
seus membros, a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO,
ESPORTE, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO
AMBIENTE da Câmara Municipal de Linhares/ES, emite parecer E^oiüvü
5o prosseguimento do Projeto dé Lei N-^ 005843/2019'

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezenove.

FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

Presidente

GEtZSON LUIZ SUAVE

Relator

PÃMELA GOJ^ALVES MAIA
Mernbro
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N® 005843/2019

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do nobre vereador FRANCISCO
TARCÍSIO SILVA, que "CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MEIO AMBIENTE, INOVAÇÃO E
SUSTENTABILIDADE - AMAIS, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso i e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

Preliminarmente, cabe destacar que o Chefe do Poder Executivo Municipal não

dispõe de competência privativa para legislar sobre assuntos de interesse local,

como por exemplo, a matéria tratada no projeto de lei em destaque, como

determinado no artigo 29, inciso III, e artigo 15 c/c o artigo 31 da Lei Orgânica

do Município, sendo que os mesmos dispositivos respaldam a propositura

legislativa do nobre Edil.

O presente Projeto de Lei objetiva dispor sobre as condições para a

Associação Comercial de Meio Ambiente, Inovação e Sustentabilidade -

AMAIS, ser declarada de utilidade pública no âmbito do município de Linhares,

para que lhe sejam assegurados todos os direitos decorrentes do
reconhecimento desta lei e nos temos da legislação vigente. 

Ĉ

"Bb

cu

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51



^^Eâma/í^lfLimlcíf2at/d^
^cdâclo/ '^efisIaiíÁM/" s4nienat/

Trata-se de entidade sem fins econômicos, de direito privado, com autonomia

administrativa e financeira, devidamente registrada no cartório de registro

competente, cumpre com plenitude o que dispõem seu estatuto de constituição,

tem como finalidade, desenvolver programa de sustentabilidade, promover o

voluntariado, organizar palestras, seminários, eventos e cursos especiais,

desenvolver programas de proteção e recuperação ambiental, entre outras.

Tem como base legal que contam no seu estatuto a Constituição Federal, o

Código Civil Brasileiro, a Lei Federal n° 13.019/14, alterada por redação dada

pela Lei Federal n° 13.204/15, a Lei Federal n° 12.101/09, as instruções do

Decreto Federal n° 3.100/99 de 30/06/99, o parágrafo único do artigo 70 da

Constituição Federal, em conformidade com a Resolução n° 1.003/04 do CFC -

Conselho Federal de Contabilidade e outras legislações pertinentes, sempre

primando pelo respeito ao atendimento em gratuidade, conforme seu Estatuto e

legislação relacionada a temas socioambientais em vigor.

Cabe ressaltar, o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na Lei

Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme

determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL

apresenta estruturação dos dispositivos e texto legal articulado, instruído com

todos os documentos necessários.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n° 005843/2019, por

ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se em consonância com ordenamento
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jurídico pátrio, tudo de conformidade com o parecer da Procuradoria desta

Casa de Leis.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezenove.

TjâfBÍAS COMETTI

Presidente

:LSON miZ SUAVE

Relator

EDIMARVITORAZZI

Membro
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